 PARECER Nº 3574, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 885, DE 2001
De autoria do nobre Deputado Geraldo Vinholi, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre os translados intermunicipais e interestaduais de menores desaparecidos.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, esta exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Promoção Social, que emitiu parecer favorável.

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado Designado Relator Especial, para analisar o projeto quanto aos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

   Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que os translados intermunicipais e interestaduais de menores desaparecidos, proposto no projeto constitui matéria de competência municipal. Por essa razão, no Orçamento do Estado, existem recursos apenas para apoio técnico e financeiro para que os Municípios do Estado possam cumprir essa função.
	3513  PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

	Objetivo
	Público Alvo:
	Total

	CONCEDER APOIO TÉCNICO E FINANCEIRO A MUNICÍPIOS, ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA A EXECUÇÃO DE AÇÕES DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA AOS SEGMENTOS DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE À POBREZA E EXCLUSÃO SOCIAL, GARANTINDO-LHES CONDIÇÕES MÍNIMAS DE ACESSO A BENS E SERVIÇOS INDISPENSÁVEIS À SOBREVIVÊNCIA
	FAMÍLIAS, JOVENS E ADULTOS, CRIANÇAS E ADOLESCENTES, IDOSOS E PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA


	65.629.292

	Ação
	Denominação
	Produto (Unidade de Medida)
	Meta
	Órgão
	Valor

	1825
	IMPLANTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS SOCIAIS
	Equipamentos Implantados (unidade)
	
	 35000 - ASSIST.DES.SOCIAL
	2.000.010

	4333
	CASA DA SOLIDARIEDADE - ATIVIDADES DE APOIO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
	Crianças E Adolescentes Assistidos (unidade)
	660
	 28000 - CASA CIVIL
	1.181.952

	5530
	ATENÇÃO BÁSICA
	Pessoas Atendidas (unidade)
	329.878
	 35000 - ASSIST.DES.SOCIAL
	52.169.330

	5825
	ATIVIDADES DE PREVENÇÃO A SITUAÇÕES DE RISCO PESSOAL E SOCIAL
	Pessoas Atendidas (unidade)
	11.880
	 35000 - ASSIST.DES.SOCIAL
	10.278.000


O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n.º 8.069, de 1990), estabelece que:

“Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 

--------------------

-----------------------

IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos; 

----------------------

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento;

----------------------”

Dessa maneira, o atendimento deve ser municipalizado e acompanhado pelo Conselho Tutelar. Os legisladores assim o determinaram, de maneira que cada caso pudesse ser analisado em toda a sua complexidade, no nível de governo mais próximo à realidade cotidiana das crianças e adolescentes a serem atendidos. 

Caso o Estado assuma para si esta função, menos pessoas poderão ser atendidas e com menor atenção às suas especificidades, trazendo pouco benefício para a população, prejudicando outros programas constantes do orçamento do Estado. 

Uma vez que os recursos orçamentários são escassos e as necessidades da população paulista crescentes e ainda não totalmente supridas, seria temerário destinar recursos para atividades pertencentes a outros níveis de governo, em detrimento das ações de competência do nível estadual.

                              Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei n.º 885, de 2001.

a)  Gil Arantes - Relator Especial


